
OS XAVANTE E O MOVIMENTO DE FRONTEIRA 

O LESTE MATOGROSSENSE* 

CláLldia Me,iezes 

(i\,1u·t=u lo índio , Rio de J aneiro) 

O pr ce o d xpan ão da atividad ., agropecuária no município 
de Barra do Garça , localizado no le te do Estado de Mato Gros o ( l), 
tcn1 e car 'l t rizad() por t1m movimento l1uma110 d capital de grandes 
proporçõ , notacla111ent a partir da década de 70. Con titui em verdade, 
un1 parad ign1a do fcnôm no mai an1plo de in1plantação de modelo eco­
nômico qt1 po ibilitou a expan ão para o ctor rural, das relações ca­
pitali ta de produção. 

O interc se d .. pertado por ta região é, no enta11to, a11tcrior: ur-
ge no i11ício do · ano 40 qt1anclo ão en1precnclido o prin1eiros forças 
gover na111entai ., ( 2) no cntido de viabilizar o cu povoamento. Con10 
a inala V lho ( 1976:26) a política d colonização da época decorre 
da pr eoc upações naci onali tas co1n a oct1pação cic fronteiras - refor-
çada, com o adv 11to do E tado Novo - e do intcre .. e tratégico 
determinado pela Segu11da Grande Guerra. 

Mai rcccnten1c nte a oct1pa ã dcfi11iti,1a foi as gt1rada pela apli­
cação ele capi tai privacio com an1plo uport c governamental, p~la im­
plantação de projeto . f L111diário a ·in1 con10 pela canalização n1aciça de 
re,st1r~o, realizada por grande · grupo cco11ômico naciona , .. e trJnsnaci o-

. 
na1 . 

\'identen1cnte e. te n1ovin1ento e111 direção às 11ova. ár as não se 
fez sem te11~õcs: os projetos de grand e porte 11a ár a da mi11cração ~ 

(:'' ) _ J·<.,te ar tif! o re~ult a de un1a pc qui'->a desL:nvolvida no Mu eu do índio 
( f<J) \obre gr u pn i ~d ígcna<;, de 1 a to ro o, con1 o apoio r- f 1 na ncei ro ?ª r l t I~P. 
At!r adcço a I ,ícia do J>rado Vallad are~, a Anlhony ~egcr, a rer esa A~·au_10. ?cnn a e 
a Jo \é 'ar lo ~ J.,cvinho o inter C\'-)C con1 que leram e comcntaran1 a ver ao 1n1c1al de ·te 
t1ab a)ho . 
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agropecuária acabara111 por an1caçar ot1 c.icsalojar pcqt1enos produtor es 
que se haviam in~ talado na região cm período anterior, por meio de um 
ava11ço e .. po11tânco. 0 .' grupos indígenas 1an1b6n1 forarn atingidos dura-
111cntc . ão é ticn,ais lembrar que o ava11ço ela fronteira não se realizou 
c111 terras li,,rcs, 111a constitui a l1istória da exprop riaç ão de territór ios 
tribais, até e11tão explorado ~ eficicnten1entc pelos gr11pos aí localizados. 

No pre ente te ·to a preocupação será discutir a est rt1tura rcgio11al 
e a f rc11tes de cc1lonização cn1 articulação com a problcn1ática att 1al vivi eia 
pelos Xavante, cuja população, de aprox imad ame nte 3.500 índios está dis­
tribt1ída en1 oito R e erva localizadas no mu11icípio de Barra do Garç as 
(3). Não e trata de i11tentar un1a a11áli e l1istórica do processo de colo­
nização do leste matogros ense, mas tão on1cnte de contextualizar o in1-
pacto das transformações sofridas pela e ·trut ura regional tal como se ref le­
te sobre as condições indígc11as de sobrcvi,1ência. 

OS EMPREENDI!v1ENTOS AGROPECUÁRIOS 

O le te matogrossen e foi un1a das regiões bra sileira s mais b eneficia­
das pela poJitica dese11volvimentista adotada no período pós-64 e que as 
st1111it1 como n1cta prioritária a rápida ocupação da An1azônia. É impres­
sionante a 1nobilização oca ionada por e ta políti ca de estímulo à aber­
tura de novas front ira . Calct1la -se que, nos í1ltimos 15 anos, cerca de 
500. 000 fa111ílias foram levadas a se deslocar para o Acre, ~ondônia e 
Norte de Mato Grosso . 

O Município de Barra do Garças foi un1 dos que econon1ican1ente 
n1ais se transformou na última década. O crescin1ento populacional ace­
lerado fez con1 a área passasse de uma população de 14. 081 l1abitantes, 
e111 1965, para aproximada1ne-nte 150.000, em 1978, co1no conseqüência 
direta da política de aplicação de be11efícios fiscais. Após 1975, o n1aior 
volu 1ne de recurso - go,,er11amentai , repassado por inter1nédio dos pro­
gran1as especiais do PROTERRA ( 4), foi canalizado para o se.tor agro­
pecuário. Onde , até e11tão, predominava a pecuária extensiva e a agri­
cultura de subsistê11cia, passo u a dominar a grande empresa nacional e os i11-

teres scs estrangeiros . A criação deste pólo e·~onômico propiciou o desloca­
mento de Ca1Jital do Centro Sul e acelerou a implantação dos e111prec>ndi­
mento s agropecuários e dos projetos fu11diários, qt1e atraíram pequenos produ­
torc.s gaúcl1os e catarinenses. No início dos anos 70, estes minifundiários 
corr1t;çaram a se i11stalar na área tornando viável a exploração econômi­
ca da região, qt1e se transformou cm poucos anos nl1n1a das maiores pro­
dt1toras de arroz do país, ainda que pese o alto cu to do inve tin1ento ne­
cessário à abertura de novas áreas e o baixo rendimento 1nédio por l1ec­
tare das áreas de cerrado. 

Os projeto s fu11diários foram, por st1a vez, os rcsponsá, ,eis pelo es­
tabelecimento de un1 setor de serviços diretan1ente ligados à agricultura 
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e pela expansão, ainda que discreta, do setor indt1strial. Contribuíram 
tan1bém para n1odificar o perfil geopolítico regional, ocasional a criação 
de trê novos municípios desn1cmbrados de Barra do Garças: Canarana, 
Agua Boa e Nova Xavantina. 

Ape ar do peso político e econômico, representado pelos grandes 
empreendimentos apropecuários, o principal re ·pon áveJ pelo deslocamen­
to e as entamento de centenas de unidades familiar es tem sido a inic iativa 
particular , por meio das empresas de colonização que operam com suporte 
governamental. 

Cumpre assinalar que os projetos ft1ndiários, da forma como foram 
e truturados" não abson ,em o migrant es chegados e po11tanean1ente à rc­
gíão. Para sobreviver, este se in talam precariamente como posseiros 
ou alugam sua força de trabalho con10 peões nos grandes latifúndio s que 
predominam na área. 

Isto ocorre especialmente na fase de implantação das empresas ou 
SI A, como são denominadas localment e, mas logo apó são dispensado . 
São restritas as oportunidades oferecidas pelo mercado de trabalho, pois 
o con1ércio e o setor de serviços dos núcleos urbano s do município não 
conseguem ab orver a mão de obra disponível. Uma alternativa limitada 
é ofe.recida pelos ní1cleos de colono , que empregam peõe e agregados 
como força de traball10 permanente em suas unidades de produção, mas 
que dão preferência ab olL1ta àquele qt1e tan1bém ão gaúcho , só con­
trata ndo "nortistas" em última instância (Cardoso, L.R., 1981:133). 

E oportuno acrescentar que as próprias empresas agropecuárias têm 
procurado investir na implantação de projetos ft1ndiários no últimos anos. 

Como observou acertadamente Cardo o ( 1981: 59), um fator im­
portante, que tem le,,ado uma parte das S/ A a procurarem este tipo de 
investimento, é a necessidade de assegurar um controle eficiente sobre 
a terra, ameaçada pela inva ão de po seiros e pelo litígio com grupos in­
dígenas. No entanto mai s do que uma estratégia para preservar o en1-
preendimento de possíveis perda s o fato de associar-se a projeto fundi á­
rios ot1 tê-lo en1 sua vizinl1ança contribuit1 grandcmnte para a valoriza­
ção das terras. As agrope-cuárias são tamb ém as maiores beneficiárias do 
desenvolvimento de uma infra-e strut ura de erviço , criada para ~ati fazer 
às necessidades dos Colonos. Por outro lado, podem ser apontada como 
as principais responsáveis pela enorme tensão social exi ter1te na região. 

A incorporação de milhares de hectares ao longo do.. grande~ eixos 
de penetração, somada à criação de Pr ogran1a E peciais do Go, 1crno Fe­
deral e à captação de recursos privados, i to é, o novo Programa de Oct1pa­
ção da Amazônia (POLAMAZONIA) previa um teto de 500 milhõe ele 
dólares para a agro-indústria que, longe de corrigir as di torçõe exi ter1-
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te na estr11tura fundiária e no t1..o socja l da terra, ten1 contribt1ído para 
clc,,ar a concentrriçflo da propriedade agrícola. A gra 11dc Bar ra do Gar­
ça, ( 5) nflo foge a regra: con10 c111 lOl10 no rt~ c1L1 Estadt) o ace._so à terra 
tcn1 gerado grandes di --pl1ta.. . A \'alorização ela-- propriedades r11rai<;, fe­
nômeno que tende a acon1pa11l1ar toda fre11tc dL cxpa11 ão agrícola, tcn1 
ido reforç~1da pela política de be11cfício fi cai e , ,t n1 atribuindo ao n1er­

cado fundiário caráter n1arcada1nentc e pcc ulativo: as terras ~ão adqt1i­
ridas a título de r er\·a de ,1alor e con10 n1eio de obtenção de ái11heiro 
a baixo custo. Parce la significativa dos recur os g~rado no ganl10 do.., 
estratos de re11da mais ele\1ados da classe méd :a t e 111 sido carreada para 
a compra de terras , ap licação con ideracla mais rcntá ,1el e egt1ra. Além 
deste fa tor , as grande ernpresas pr efere111 at1fcrir as vantag ens fiscais que 
a posse de glebas exten a propicia, inve tindo no Sude.ste~ geral111ente cm 
negócios no grandes centros urbanos, ot1 en1 projeto s de extração de n1a­
deir a a n1ineração. As S/ A tên1 con trjbu fdo, dest e modo, para a concen ­
tração de ter ra e para a baixa prodt1tividade do empreendimentos rurai 
embor a a pecuária seja a atividade pr edon1inante na re.gião, ocup ando 
áre as que, por ~vezes, asst1mem prop orções gigantesca , como a Liqui fan11 
Agropecuária Suiá-Missu com cerca de 670 . 000 ha. 

OS PROJETOS DE COLO IZAÇÃO 

A primeira empre sa de colonização partict11ar que se insta lou no mu­
nicípio foi a Cooperati, ,a de Colonização 31 de Março ( COPERCOL ), 
organizada no município de Te11e11te Portela (Rio Gr ande do St1l) . Pr o­
punh a-se realizar um empr eendim ento pioneiro de coloni zação, num a 
região em fase de desbrav amento e oct1pação territorial , a fim de atender 
às necessidad es de seus associados , agricultor es, n1inift1ndiários, e produ­
tores rt1rais não proprietários. A COPERCOL foi sucedida pela Coloni­
zação e Consultoria Agrícola S/ A (CONAGRO) e pela Cooperativa Mi -
ta Canarana (COOPERCANA , cri ada para satisfazer às necessidades de 
ampliação do programa de assentamento de colonos , forn ecer as i tência 
técnica e comercializar a produção, oriunda dos 11úcleos de, colonização. 

Estas empresas, entr e 1972 e 1975 , programaram e executara1n seis 
proj etos de colonização num total de l 16. 77 5 ha., a maior parte em área 
distantes das zonas de litígio entre índios e nacion ai . No entanto , al­
gu11s dos projetos implantados a partir de 1976 ti,1eram probl emas , como 
o caso de Serr a Dourada , situado próxin10 à Re.serva Indí gena Piment el 
Barbosa , em que a indefinição de limite s gerou atritos e.ntre Xavantes 
e parc e]eiros. A empre sa colonizadora atribt1iu a Ft1ndação Nacional do 
Indio (FUNAI) a responsabilidade pelos incide.ntes, un1a vez que o pro­
jeto havia sido aprovado pelo INCRA, apó s as certidões negat ivas for­
necidas pelo órgão. 

O Projeto Areões enfrentou o mes1no tipo de difict1ldade: a terra 
havia sido adquirida mediant e certidão negativa, n1as constatou-se que o 
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pr ()jclo ~ cria i111pla11tado cn1 área rcco nql1i tacla JJeJos índio s, de11tro ela 
Rc , erva ele Areõcs, cuja altcraç Jc) de Ii111ites fora regularizada por Dc­
cre,to Pr c iLlcncial 111 fc,1crciro de 1975. O J)ro jcto r1ão foi adia 11tc e os 
colo11os fora1n eJ pt1l~,o. e.ia gleba s, sc1n qualc1uer tipc) ele incl nização. A 
ú11ica altern ativa qt1c lhes foi of recicla 1Jclc) govc-r110, o rca scntamc11to 

n1 outr a área, d di111c11st>es cqtiivalcntes, mas crn pior es condições de 
alub ridacl ~ d n1crcado ac) 11ortc cio Esta d o, não foi aceita pe]a n1aio­

r ia d o i 11 te rc, s a d o.... ( C ar cl o c.1, L . R . , 1 9 8 1 : 2 1 ) . 

A COO P ER CANA não lin1itot1 L_ ua atuaç ãc) ao mt1nicíp io de Barr a 
do Garça . E n1 1979 impl antou no n1un1cípi o de Chapada do. Gt1i1na­
rãcs o Pr ojeto Terr a ()va, de. ti11ado a acoll1er po : ~ciro . qu e oc ur)avan1 
a área Kaingang 110 P() to In llígcna on no~i (Rio Gra11cl do Sul) , cr­
vi11clo con10 solucio11ador do in1pa .. se criado pela de1narcação clesta R c er ­
va pela FU AI (6). 

D etall1ercmos a cgt 1ir a histó rico de orga11ização ela CONAGRO IJC)r 
e tar inti111amcntc as. ociado ao proc c o recent e de colo nização ela re­
gião e por forne cr t1ma boa icléia da arli culaç õe 11tre a i11iciativa pri­
,,,1da e o poder e. tata1 . 

O Projeto Ca11arana I 

O prim eiro proj to i1nplant ado na região e qt1L; deu orig em a Coo­
perativa, d nominado Canarana I , teve como meta o a cntam c11to de cs­
·cnta far11ílias de colono . en1 l1n1a área a 330 kn1 . de Barra elo Garcas . ., 

O, colon o. eran1 ori ginários de t11na região d 111inif(1nc.lio, o mt1nicípio de 
T enente Port ela (RGS ), con1 alta dcn .. idad e popt1lacional e qL1e se ca rac­
terizava pe]o b aixo nível ele viela da pOJJL11ação. 

A tentativa de adoç ão de téc nica agríco la mai s modc r11a. (in, , ~ ti-
111entos em meio de trabalh o e in sun10 .,) e barr ava 11ccc · ariarncntc co111 
o fat or csca cz da terra: 80 % da s proprieda clc rurai do n1u11icípio ti­
nham n1e11os de 15 11a., apr csentav ar11 topografia acid e11tacla o c1t1e im­
po .. sib ilitava o cn1prcgo ele meca nização. Me ·1110 qt1e e tent a .. e unia n1e­
lhoria ria · téc nica~ de ct1lti\'O, dificilmente se obteria un1 a t1n1ento ele ren­
da --up erior ao investim ent o realizad o. Apr e, cn tava- ·e como alt r11ativa a 
ree trt1turaç ão do iste111a f1111cliár10 é1 reco n1po ·ição da propricclac.le (a 
maior e nã o t1ltrapa ·ava n1 87 J1á.), paralcla1n entc. à abc rtt1ré1 de t1n1a nl1-
va frente agrícola . 

A Igreja Eva11gé] ica, co1n n1 t1ita pe11ct raç ão na regi ão, li lero l1 de~ dt; 
looo as iniciati\'a s qt1c irian1 ,,iabilizar o 11rogra111·1 c.IL; coloni1.ac.~ãc1. an-

b . / . . . . . " 

tendo in1portant ativi cladc a si~lcncia l no 111L1n1c11110 1n1c1 u, 11or 111te rn1e-
d j o d a e n1 is ·ora c1 e r á d i e> sob seu e() 11 t r o 1 e, u 1n t r aba I 11 o <.f e d i v u 1 g a ão d a 
ic.1éia. A pro1Jo ·ta era tran sf a rm ar Tc 11cntc Port la crn n1t1nicípio 1110d lo 
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e apre entar 11n1a altcr11ativa à reforma agrária, proposta assu1nida e con-
' l , , , ~icl('rada JJclo grnJJO cxcc1 1tc)r con1<.1 ' avançac a 1Jara a ciJc1ca, t1n1a vez que 

nic) havia nen l1un1a linl1a uc fina11cian1cnto par,1 cc)1npra ele terras 011 pro­
jetos d e cL1lc..1nizaçüc) cn1 operação, em bl)ra fosse prevista IJcla Jcgisl açã() d<) 
E tat uto ela Terra. 

Para i ~to seria nece, sárit1 n1obi 1 izar 11111a con1 unidad e com 1 acos soei e-
.... 

tário já e ·tabclec:dos, transferindo- se o mcs1110 tipo (le sistema proclt1tivo 
(agrict1ltt1ra de pcque11a escala e de caráter fan1iliar) para 11ma região aonde 
l1ot1vesse po sibilidad e de ampliar os rcct1rsos de produção. A este sistema 
se agrcgaria111 nova concliçõe , alén1 de dispo11ibiliclaclc ela terr a : n1ccani­
zação e produção para n1crcado , ao i11,,és da producão de subsistência. O 
colono, qt1e 110 ul cxplora,,a n1cia colônia ( 12,5 l1a. ) , passaria a dispor 
ele 200 11a. de plantio s11bsidiado 

O passo i11icial era procede r à organjzação de uma cooperativa, o qt1e 
possibilitaria uma 1nigração plan ejada e com s11porte go\1ernan1ental. Em 
1971, após a realização de t1m amplo traba1110 de conscientização com 
grande rcApcrct1s ão ern todo o mu11icípio, foi escolhicla con10 área ele fixa­
ção Do11rados (Mato Grosso do St1l). No entanto, a inexi tência de crédi­
to agrícola na região, somada ao inflacioname11to dos custos da pr op rieda­
de r11ral, en1 decorrê11cia da n1igração e pontânca de gaúcl1os, rcdirccion o11 
o projeto para o leste de Mato Gro o. Barra do Garça o novo local sele­
cionado, apresentava vantager1s: l1avia sido alçado à condição de pólo eco­
nôn1ico prioritário, passa11do a contar c.1esde 1970 com o Programa de D e­
senvolvime nt o e Ocupação das áreas de Cerrado (POLOCENTRO) e a 
POLAMAZONIA. Em 1972 , ano de tran sferência dos colo11os, a CONA­
GRO adquiriu a terra ( 40.000 ha., q11e foram subdi\ iidid os em parc e­
las de 400 lia. ) , tratores e i11sumos. En1 197 5, os color1os tornaram-se 
proprietários, mantendo, porém , os vínculos com a Cooperativa e a de­
pendência dos financiame11tos banc ár ios. 

As linl1as de crédito do Banco do Brasil tên1 favorecido partict1lar­
n1ente os projetos fundiários, financiando, atra vés do PRO TERRA, a 
aquisição de lotes, o des111ate, a aqui ição de máquinas e implen1entos 
agrícolas e, através do Crédito Rur al, o custeio agrícola. Esta atuação 
inclui a con1ercialização da prod11ção, que obedece à política de preços 
1nínimos estabelecida pelo Governo, o principal comprador de arroz do 
município. O qt1e fica explícito é a extren1a ingerência estata l no setor 
agrícola , que pode ser medida pelo fato de os pequeno , empreendin1entos 
agrícolas, para operar, dependeram destas linh a de crédito e, ainda mais , 
t1ma parcela significativa dos colonos só poder sobreviver a n1aior pa1ie 
do ano às custas do financian1cnto obtido. 

De de a impl anta ção dos projetos de c0Io11ização, os agrict11tores en­
frentaram problemas oriundos do desc11rnprin1ento, por parte da col1pe-
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rati, 1a, da concii õc qt1c garantiria n1 a in. talação de urna infra-e trutura 
de Sl r,,iço nas ár a .. Jotcacla , exigida corno contrapartiela à~ facilidade 
crcd i tícia f ()rnccidas pc los órgãos fina11ciadores. A contra1Jartit1a inclt1ía 
de n1atc con itr11ção de mor adia · provi é•.rias og11jpa~mc11to dos núcleo· 
t1rba110 .. t:tc. Superada e __ ta prin1cira etai)a, a coopcrati\ 1a comprometia-se 
a prestar a .. ·istência t "cr1ica a con1crcializar a proclução do as ocjaclos. 

Con1 a finalidade ele atisfazcr a estas exigência , foi criada a COO­
PERCA r A, qt1e n1antcve a co11dição ele intcrn1ediária c11tre os agric t11-
tor . e o Ba11co elo Bra il. P ara se dirnc11sionar o volume da produç ão 
que a COOPERC A opera, é ~uficiente . mencionar que o montante da 
.. tia contribt1ição fiscal repr cnta 90 % do total de ICM arrecadaclo no 
mt1nicípio. o ca o cm aná lise as qt1eixa dos parceleiros vão além de 
ac11saçõ de qt1e a CONAGRO 11ão tc1n ]evado a termo os compromi so 
a su1nido, , deixa11do o projeto sem vias ele e ~coamento, desatendido no 
ctore de aí1dc e educação e ainda adiado oluçõe qt1c contribt1iram pa 

ra baratear o c11 to de prodt1ção (7). E tão in ati feito ta1nb "n1 com 
a orientação dada à negociaçõe . realizada pela COOPERCA A. O re-
11ltado ela corncrcialização da safra 79 Í 80 gcrot1 problen1a : poi a prodt1-

ção foi ,,cndida à Comis ão de Financiamento de Pr odt1ção (CFP) em 
julho, pelo preço rninímo tabelado a CrS280,00 a saca, tcnclo 11avido e111 
ago to/ .. etem bro un1a súbita valorização do arroz, que pa sou a valer 
CrS 600~00 a saca. Con10 e pode prever, a cooperativa foi re pon abili­
zada p lo prejuízo dos a ociados (Cardo ~o L.R., 1981: 172), no bojo 
de urra crj e que atingiu toda a economia do Estado e teve amplas re-

-percurçoe . 

E ta cri e, dc1i11cada em 1980, a · t1n1iu contorno n1ai. preci os em 
81, qt1ando a et1foria elos primeiro .. anos ele i111plantação do projeto s de 
colonização, alin1e11tada pela propagJnda oficial, foi ub titt1ída por uma 
avaliação pcs . imi ta da política adotada pelo Gover110 Federal. 

ão ba tas cm a dif ictdd ade nf rcntadas pelo colonos no tocani ~ 
ao baix o nível de procfutividadc elo arroz sequ iro - as áre a do cerrado 
só mantén1 a pro clutividad c a partir da terceira afra, mediante o en1pre­
go de tecnologia adequada - . t1rgiram novo obstáct1lo . 

O Banco do Bra . il pa ou a retardar a apro·vação e liberação do pro­
cessos de cr "dito ele CLL teio agrícola, oca ·ionando atra . o 110 crono gra1na 
dos tra balho da lavoura e aurncnta11do o riscos d insucc so da :ifra. 
E ste problema ,,cm cndo agravado JJClo alto ct1sto dos i11 11n1os (s mentes 
e adubo . ) e pela política ele preço mf nimo:, que 11ão acon1panl1a os índi­
ces inflacion úrios. 

O. agricultores se vêcn1 as im a n1ercê de u1na política contraditória , 
qt1c o~ estimula a bu scar créclito bancário e a ~obr evivcr dele, ma não o 
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libera cn1 tcn11)0 l1ábiL nem g:1rantc a cl,n 1pra cio que é l)roduzido , ao ndo­
tar con10 e .. tr~tégia (lc e t abi] izaçJo intcr11a de JJrcços a i n1 portaç .flo de 
cst 1q t1cs cit, procl11tl1 ( 8) . Mu itos cc)ll)ll<Js na região cstã(1 J1ojc incapazc 
Lic saldar .. uas dívicias ct1 n1 e) 13a11co e cor ren1 o ri.. co de perclcr as pro­
~)r icci~dcs. Esta de .. caJJitalizaçüo crcsct.:11tc tcnder·i a aprofun clar as dift=­
r('nÇa\ entre os pé.lrcclcirt) .. " rccc..iitan c.iL) o n1ovin1Lnto clc C()I1'"'l ' n tr ~1çâL) lla 
propricciadc c 111 n1ãos ciaq11cle ql1 c fora m favore cido l)Or tcrcn1 chcga­
gadc1 ·1 rcgi}o co111 base .. financ iras n1ais sólidas, ou por terem ido 1nc­
lhor st1ccdido. em sct1 · en1prce11di111cntos agrícola .. . 

D o ponto de ,,i .. ta dos c111pre ,írio , parcelciro e fundi a rista s. alén1 
do. prol1Ie111a 1nencionad o ., o Mt1nicípio estaria scnuo afetado pcl~ de­
sapropr iação de aproxin1adan1c11te 11n1 1nill1ão de 11cctarc para a criação 
t1t1 an1pliação de Re sc r ·rt. Ind íge11as; c;Stc se ria o saldo d a política indige­
nista realizada pela FUNAI 11a região. 

A l(ETO i\fADA DO T ERRI1~0 Rl0 PERDIDO 

1 o 1nt1nicíp~o de B~trra do Gar ça . o ínc..lio .. -- ão ta1nbé1n JJartc in­
tcre sada nos litígio entre fazendeiros, po ~ ciros, colonos e grandes 
empre sas: os Xava11te. a.pós tcr ern --ido s dcnt ariz[1dcs cn1 po~ tos da ad­
mini stração oficial e Colônias Mi sionárias , desencad earan1 unia ofen ·i­
va, cujo obje tivo era a\.scg11rar a terr as en 1 que viviam e recuper ar, em 
parte set1s terr itórios perdidos. 

Os proj etos de colonização e os programas goverr1amentais de favo­
recimento à ocupação empresarial e capitalista da região, alén1 de pro, ,o­
caren1 a vinda de gra11dcs empre as e atraíren1 um fluxo de peqt1enos in­
vestidores de fora rca\'j\ iaran1 o int erc se cconôtnico dos antigo pro­
prietários: estes viram suas terras ,,alorizaren1-se e a possibilidade de d i -
pore111 de n1eios para exploraren1 as propr iedades, até e11tão'I sub-apro\ 1ei­
tadas ou me n10 deixada s cn1 total abandono. Os Xavante, ilhados, , ,iran1 
o cerco sobr e suas área .. fe.cl1ar-se cada ,,cz n1ais. Nos primeiros a11os 
da década de 70 os f ndios localizados ern postos e 1ni sões corneçaran1 
a movimentar-se en1bora en1 algumas áreas, como a que corresponde a 
atual R eserva do Couto Maga1hães, a Juta pela reconquista do seu territó­
rio começasse dez ano a11te , quando os Xava11tc reinvidicaran1 rerras 
que l1aviam sido a1ie11ada pelo Go\ 'er110 de Mato Grosso con10 dc, ,olu­
tas ( Silva M. A. 1980: 7) . Os atritos entre índios, fazendeiro e mo­
radores se intensificariam na medida en1 que eram dados os primeiros 
passos no se11tido de legalizar a posse indígena. 

Em 1972, ão criadas as Reserva do Sangradouro e São Marco~ 
(9) e to1nadas providência para 1nedir e demarcar as Reservas do Pi­
n1cntc1 Barbosa e do Batovi, esta últin1a com 50. 000 l1a., itt1ada no 
n1u11icípio de Chapada dos Gui111arães ( 10). A expedição destes atos 
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gerou grande jn at i fação , exare rbando- e as atitude de rcpr e álja por 
parte do fazendeiros e cn1pre ário da regiã o, e pecialrne11te daquele s com 
propricdacies c11cra\ 1adas na área abr a11gida pela Rc .. cr\ ,as. Co1no estra ­
tégia, acio naram clifcr~nte ~ n1cca11isn10 .. : d nunciar a sitt1ação alravés ela 
imprcn a, utili zar cu prc ·tígio j1111to a órgão gover nan1entais e aparelJ1os 
de repre s ão tentar corro111per lidera11ça i11dígcnas, alimentar c1i·visõe 
no interior do grupo i11dígena. Participara111 da campanha vário . políti­
cos, en,,olvido na que tão, na qualidade de prc•prictários e por intere es 
eleitorai e econôn1icos. 

O índio , por ua vez, pa saram das ameaças e c11ccnaçõe gt1errci­
ra . para a açõe b élica : n1ataram o g2do, invadiram, aquearam e incen­
diaram fazenda , ocu1Jara1n e interron1peran1 e tradas. Como rect1rso de 
ernergência, foi criada na époc a, por ordem mini , terial, t1ma com i ão de 
e tudos, qt1e pas ot1 a intervir no prob1cn1a, csta11do encarregada de pr oce ­
c!cr à a, ,aliação da itL1aç80 ele cada área . O rcs11ltados elos cstt1~os reali­
zado indicaram haver t1n1a prec edência da pos e civilizad a à iP-dfgcna, 
to rnando i11aplicáve1, no Lic São Marco e Sangradouro, o di positivo con -
tit ucional garantidor da posse indígena ( l l). Em raz 5 cli to a co1ni ão 
ugeriu a via excepcion al da d apro priação para as propri edade atin­

gida pelo decre tos. Um ano após a área relativ as a e~ ta R ese rva , 
a .... im coIT.o a qt1e corresponderiam à Re se.rvas de Ar cõcs ro t1to ~1aga-
1hae e Pim entel Barb osa, ainda 11ão haviam sido demarcadas en1 virtt1-
dc de di,,ergência na definição do \. eu li1nitcs e da permanência de fa­
zendeiros e morador es no c11 interior. 

Em 1975, novo decreto pre idencial ( 12) estabeleceria o .. limites 
definitivos de São Marc os declar ando de 11tilidade públi ca para fins de 
de aprop riaç ão a área de dom ínio part icular, di criminada en1 decreto 
qt1e pas a rian1 a -r con , idcrarias u orrt1to elas comu nidade · Xavante r,. 
Apó vário c]1oqucs com fazendeiro as te rra , de São Marco foram, 
finalmente libc.radas. 

As conqui tas indígena na s áreas, ob a égide das Mi~ õcs Sale iana , 
ainda qu e lenta, re for aran1 a inici a~ivas elas clcn1air, aldeia Xa va11tc, 
e 'pecialmcnte aquelas localizada . na região do Culucn c. Segt1nclo Silva, 
M.A. (1980:6-7), O~ grupos Xava11tcs do Culuc11c c111preedcran1 ern 
1974 e 1975 o retorno às ua terr a de origem, de 011dc l1aviam ·ido 
afastados na déca da de 40 p la aç ão do S rviço de Proteç ão aos índio 
(SPI). Apes ar d a opo sição da FU 1, dos ataque · ele fazc11 1 iro e 
choqu es com pos ciro , o ínciio obti v ram a criação e a de111arcação 
d a R e~erva do Kt1l11c11c crn abril de 1976 , Jocalizacia no n1unicípio de 
Barra do Garças, com aproximadament e 51 .000 ha . 

A últim a área indíg na cr iada foi a R eserva J c Parabubt1r c, e111 1979, 
reunindo os Xavant e loca lizados 110s va]c s do s rio Cot1to Magalhã c e 
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Cult1cne, numa àr ca ele 226.555 ha. situada também no n1unicípio de 
Barr ,1 elo Garç as ( 13). Parabuburc ( 14) hon1cnagcia un1a grande aldeia 
c1uc foi habit ada pelos Xava11tc no passado ( de non1e Parabubu) , ar1tc, 
de tnna ci. ão que provc)cot1 o st1rgin1cnto (lc novas a1clcias e a ocupação 
da região do rio Culucnc cm é.poca anterior à presença d e nacionai s . Na 
décadcl de 50, os Xa, ,a11t , aco ssados JJcla violênc ia dos branco s, pela 
fon1e e por doença, foran1 obr igados a (ieixar a região e a bu scar abrigo 
junto à 111issões religio sas e aos postos do SPI. A lt1ta pela criação das 
R cscr\ ,as elo Kult1enc" Couto MagaJh ãc. , Parabuburc e Piment el Barb o-

'--

sa rc.dundo11 na recuperação parcial ( no caso desta última a 11edução das 
terras foi significati, 1a) dos territórios que eram ocupado s e explorados 
pelos bandos Xavantc cm época bcn1 anterior ao contato defin itivo. Esta situa ­
ção configu ra un1a realidade ba stante distj11ta em relação a São Marco s 
e Sangrado11ro, qu e st1rgira1n ela an1pliação de área s que foram recebidas 
ou compradas pe1a Con gregação Salesiana ( 15) . 

Esta é também a situação da Re serva do Mer1.1ri (Colônia Indígena 
Sagrado Cora ç5o de Jest1s), ct1jas terra s (cerca de 25.000 ha.) 11aviam 
sido doada s aos rnissionárjos ( 16) cm razão do se11 traball10 assiste11cial 
junto aos índios Boror o. 

Este grt1po, agt1errido no passado mas don1esticado por um regime 
tutelar rígido e instran sige11te cm relação a cultura tribal , acabaria por 
e integrar ao movin1ento reivindicatório que mobilizava set1s vizinhos 

( e inimigos no pas sado) Xavante. Aliá s, essa integração dificilmente dei­
xaria de ocorrer, dad a a proximidad e geográfica entre as duas áreas e à 
unidade da ação tutelar a que ambos os gn1pos estavam submetidos. No 
início de 1976 , foi decretada a demarcação administrativa de uma área 
de 85. 540 ha ( 17), reservada para t1so dos índios Bororo , situada no 
m11nicípio ele General Carneiro. Con10 nas demais áreas em litígio, os 
cl1oques entre fazendeiro s e os, até então "pacíficos", Bororo tornaram-se 
freqüentes: existiam aproximadamente 40 propriedades titt1ladas no in­
terior da Reserva e três pontos de com ércio ( denominados na região 
"boliches") que eram focos de atritos, especialmente por venderem bebi­
das alcoólicas aos índios. A maior parte das transações com as terras ha­
vian1 sido realizadas nos anos 50/ 60, através do Departamento de Terras 
e Colonização de Mato Grosso; nessa época, segt1ndo consta ( 18), os 
missionários teriam sido responsáveis pela venda de algumas glebas pe­
quenas ( 19) . 

As dé111arc/1es que levariam à legalização da área Bororo tornariam 
patente a cor1tradição entre os interesses dos proprietários - com a pos­
sibilidade de pcrderen1 suas terras e sem pcrs1)ectiva de serem ressarci­
dos - e os interesses indígenas; as articL1lações propriam e11te políticas 
haviam cl1cgado ao lir11itc . Em mais de t1n1a ocasião esteve in1incntc um con­
fronto aberto, tendo como protagonista fu11cionários da FUNAI, fazendeiros, 
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mis io11ários ou o, proprio índio (20) . De sde então, a emergência de 
11n1a situação catárti ca era perf eitamente previsível e, de fato, ocorreu: 
a inva ão d Mcruri por t1n1 grupo de fazendeiro , cm jull10 de 1976, ·c­
ria o único cpi ~ódio , de 11n1a suces ão de violência , que rest1ltaria cm 
vítima fatai : fora1n a, a inado s o filho de um fazendeiro , um índio e o pa­
dre diretor da Mi ão. Sen1 dúvid a, a a111pliação ou retomada da terra . Xa­
vantc constitui um do raros exemplo de l11ta j11dígena bem ucctlida, o 
que. leva a indagar a respeito dos intcre ql1e foran1, de fato, co11tra­
riado . 

Do ponto de vi ta da elite econôn1ica e polític a do n1unicípio, de po-
ição claramente governista, a política indigcnista, aplicada à região, a­

tentaria contra os n1ais elcn1entare dir eitos da pro pri edade priv ada. A 
FUNAI - órgão cuja ação é vista como desvinculad a de uma ação adn1inis­
trativa central - é acusada de 11ão di. por de um proj eto "c laro '' e ''o bjetivo" 
em relação aos índio s, re ulta11do daí um a crjação "aleató ria " e ar tifictal" 
de R eserva (21). E ta polític a alérn d provocar in eguran ça ocial, n 1Jtra­
lizaria as iniciativa oficiai , ·uma vez qt1c aft1genta ria o emprc ário , a­
temorizados com a po ibilidade de perderem os inve. tin1ento na região. 

Na ótica da ela e dirigenta."\, seriam os nacionai e não o índios , 
que estariam endo expropriad o de ua s terra s ( eria, port anto , um fe­
nômeno inver ~o do que ocorre na maior parte do paí ) . A e te re~ peito é 
inte11e sante perceber d que forma o ato oficiai são avaliado . em fun­
ção do int ere se en1 jogo. O fazendeiro de São Marcos rccu~ a­
ram- e a receb er a compe11sação ofe recida pelo Gov erno por acl1arem 
o n1ontante da indenização inf(crior ao valor de \. uas pro1Jriedadc : con-
idera ram- e, de te modo, expropriad o por terem ofrido o processo de 

desapropriação. Em Mert1ri o fazendeiro co11figt1raram como arbi­
tr ariedad a situa ção oposta: reclamar an1 11m decreto exprop ria tório 
que tornasse seus bens indenizá,rei (22) . 

O proce.sso de recuperação dos seu territ órios, de~ envolvido pelos 
Xavante e Boror o, fizeram com que fazendeiro , pos eir e colono 
fossem removidos ou de apos ado de sua terras; e te último , i11ega­
velme nte têm sido os maiore pre jt1dicados ( co1110 bem o ilt1 tra a i­
tuação vivida pelo parceleiro do Projeto Arcõc ) jt1ntan1J~nte con1 os 
pequenos propri étario que e pauperizaram com a perda de t1as pro­
priedades (notadamente no ca o de Mcrt1ri, por não terem direito a 
indenização algun1a) . Ao pcrdcre1n a conclição de pequeno prodL1tore , 
alguns deles pa aran1 a vender . 11a força ele trabalho con10 1xõc .~. Os 
grande e médios proprietário s tiveram concliçõc bem n1ai f a,,orá, 1eis 
para enfrentar o prob1cn1a: a1ém ele di porcrn de t1n1 poLicr rcinvidica­
tório muito maior , estavam cm situação cl acl1ar injustas a .. a, ,aliaçõcs 
feitas e de recusar a oferta governamental. Não con ta tan1b~rn qt1e, 
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11a c(1ncliç:il) de n1utt1ári()S elo Banco do IJrasil, tivesse1n c1uc saldar s11a~ 
dívidas por tcrcn1 i11terro 111piclo os proje tos agropecuá rio · par a os quais 
l1a ,,i a111 o b ti elo fi 11a 11ci a 111c11 to . 

Qu ~111do se trata cit)S gran{ lc .. e,n11)rcendi n1cntos, () c1uadro sofre to­
tal rcvt.;rsão: os cijrcitos ind1gc11as são cor11plctan1cntc ignorado s. É in1-
11ortantc lcn1brar c1uc a Liqt1ifarn1 Agrc)pcct 1ária Suiá Mi ssu foi imJ)lan­
taJa cn1 l 966, cc1n1 fina11ciamen to cl,1 St1clan1, 011dc c.xistiam as última s 
alclcia ./ra,1a11te ~rrcliias: cus 2(13 l1abita11tc foram re111ovidos da área 
e transf cridos para a Mis ão de São Ma rcos, onde a n1aior part e pere­
ceu, vitin1ada por 11n1a cp iden1ia (ic. saran1po (D avis, S. H. , 1978: 148) . 

1\ STTUAÇAO lNDí C~ENA NAS Ál ~J ~AS D E I~ESEI{VA 

A l1istória co11tcrnporânca Xava11tc (23) tem ~e desenvolvido, por­
ta11to, no c1L1adro da moderniza ção econôn1ica, realizada pelo Gover­
no Feclcral no setor agrário da região 1 tc-ma togrossense e efetivada 
segu11do a exigênc ias do paclrão de act11ntdação, e tabel ecido pelo ca­
pita lis1110 monopoli sta . 

Do po11to de ,,i ta indígena, o e forço da FU1'~AI, responsável pe­
la in1plemc nta ção da política indige.nista bra sileira, tem sido o de se a­
linhar aos órgãos de plan ejament o e financia dore , tran forn1ados pela 
política eco11ôn1ica oficial após 64 en1 age ntes de dcsc11volvi1nento regional. A 
Ft1ndação ao lad o da St1perint e11dê11cia do Dcsc.nvolvimcnto da An1azô­
nia (SU DAM) do Ba11co da Amazônia S/ A (BASA) , Banco do Bra­
sil (BB) tem operado n~11danças significativ as 11a região , cabendo à Fl J­
NAI promover a modernização da s áreas re crvadas aos inciíge11as. 

Isto fica pat ente na ori~~ntação adotada em relação aos X ava11te, 
n1arcada por iniciat iva que visan1 atre lar os índio ao sistema predo ­
n1inante 11a região, de forma a transforn1á-lo em prodt1tore en1 escala 
co1nercial. A sociedade Xavante tem sido levada, de te 1nodo, a ace­
lerar seu proces o de adaptaç ão ao model o de cco11on1ia n1ercantil, aliás 
o único capaz de realizar integralm ente o proj eto de ' integração " oficial , 
u111a vez que per1nite sun i11serçflo 110 modo de produção domina11te . 

Na organizaçã o social Xava11te tradicio11al, as rclaçõ e d produção 
se articulavam primariamente na co11cepção das atividades ele caça e co­
leta e dt: um a agricultur a inci IJiente . Cc)n1 o conta to, o grupo foi ·cdcn ta­
rizado e as ativ idad'""s agrícolas foran1 in Lcnsificadas, ha ve11do intr oduçfío de 
11ovcJ cttltivos. D entr e os elc111c11tos q11c 1nterferira111 11a reproduçã () das 
for111as tradicionais de sobrevivência, o faror restrição territorial desen1-
pe11l1a papel crucial. Para qt1alqt1cr grupo se111ir1ôn1adc, de caçadores e 
coletores como os Xavante, o ac esso a 11n1 território aberto, passível de 
exploração cxte11siva, é condição cletcrmi11ante para a orgé:1nização soci­
al da prodt1ção . 
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Al én1 eia tran formaçõe dccorr c11te do moclt) de explora ção dos 
rcct1r os, a r striç ão tcrri torial , definida j 11 ti t ucio11a lmcntt; IJcla criação J e 
úrca .. lc R c erva dctcr1ninot1 para é-l ociedade Xava11tc - co n10 para 
a maioria do~ gru1Jo i11dígc.11as l11na ·it11ação c.ic e11capsulan1c11to (24) 
qt1 propi cia ,:l in1plcn1 ntação (lc p lítica ad111inistrativa por parte de 
dif re11 te agê11cia . 

As medida s to111adas pela Ft1ndação 110 últin1os anos na área Xa­
\1ant dl;n1on ·tran1 com clar eza o i11tere e do órgão cn1 criar 1necani 1110s 
n1ais eficient e de co11trolc obr e o grupo, por n1cio de intervenção pl a-
11ificada. 

A partir de 1977 , foi iniciado um Progra1na de De cnvolvin1e11to, con­
id rado urg ent e con10 n1edida pol ítica d tinada a din a111izar as a tivi­

dade cco11ômic '1 i11dígena s, através da introdução de tecnologia modcr-
11a, oti mais especif icamente, de uma agrict1ltt1ra n1c.ca11izada. 

Dc11tre a meta , pr evia-se a supera ção das de igualdad e xi ten-
te entre; a diferent es aldeias Xava 11tc - marcadas por condiçõe l1i ·­
tórica ba tante específicas, no tocante, especialmente, à pr od t1tividadc . 
Pen "'OU- e en1 forn ecer recur os financ eiros, assistê11cia técnica, ed11ca­
cional e de at1de, além de treinar mão-de-o bra con10 o 1ncio n1ai · efi­
caz para obt 11ção dL; xc cic11te agrícola co1ncrcializáve l. O objetív<.) era 
tor 11ar a , .. comunidade ... i11dígena · auto- suficientes, de acordo con1 o 
parâr11ctros do mode lo indigenista adotado pelo órgão . Foran1 c11cara­
dos como setor c prioritário a agr icul tura, é.t aúd c e a cducaçã , t 11do 
este últin10 recebido apo io especia l: 70 % da popt 1lação .Áa\rant é corn­
po ta por jove11s co1n n1eno de 25 a110 · . Os rect1r os f ora1n retirados 
de fundos e peciai : o Pr ogra ma para Fina ncian1e11to de De scnv lvi111e11-
to de Comt1nidaci , (PROD EC), criado pela FUNAI com a fi11a1icladc 
de regularizar o fluxo d~ rccur o gerado pela rer1da i11ciígena, o fundo 
de D csenvo lvi111cnto da áreas E .. tratégica (FDAE) e o PRO '"fERl~A, 
utiliz ado no caso, para a de111arcação da áreas de &e erva. O proje­
to pio11eiro de riz ict1ltura foi in1pla11tado cn1 1974 na R eserva rcõc , 
(25) em caráter expcrin1c11tal. O arroz era con ic.Ieracio o princi1Jal 
produto de mercado. Atravé s de sua con1crcialização, a FU AI pre­
tendia rcct 1pc.rar o in,,cstimcnto feito e criar o próprio capital de girc.1. 
Os den1ais pla11tio , con10 abóbora e n1ill10, s rian1 de tinaclos ao co11-
.. umo interno e cve11tt1al c n1crcia lização, ca~o l10L1V\.:s .. c excedente , . A 
propo ' ta doutri nária e 'piicitacla pelo órgão, era in ·e rir a população indí­
gencl no contexto do desenvolvi ,nc11to rcgio11al e nsscgurar-111e n1ci()S 
1.-

dc comrx:tir 110 pro ccs ·o cconô rni co-soc ial ( 26) . A cxec11ção cl Pro-
jeto cm São Marco e Sar1graduro tor11,l\'a in11)rc ~cinciívcl a JJartici1Jação 
da Mis ão Sa1csiana, c1uc as istia os í11dio · dcs<Jc 1962. 
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1'"'1 FUNAI e as agê11cic1s re!igiosczs 

1-\ pl, ibil 1cl ad~ dl; cn tabu lar 11cgociaçõc , vi · ando i11iciar uni tra­
b a I h o e o n j u 11 to e o n1 a agência rc 1 i g i <) a , não foi, J) o ré 111, ti n1 a e o 11 c1 ui s­
t a fácil. Rc .. t1ltol1 de um proccs 'O longo , cn1 qt1c as rcJaçõcs entre o go­
,11er110 e as institt 1içõcs cclcsi,1 ticas f ora111 n1arcac1a~ por st1<:essivas cri­
se .. ~ que e fizeran1 .. c11tir J)articularn1cnt c na década de 70. esse p~­
ríodo.. o foco de atrito foi gerado pela tentativa cslatal ele recup erar a 
l1egcmonia ~obre a · 111i11orias indígenas dL, país. O caminho para cf e­
ti\'ar l ta propo ta centralizadora foi conquistar b :1sc~ jt1rídicas q uc an­
jassem outras agê11cias., e pccialn1entc n1i io11ários católicos e protc tar1-
tes. A ofen i,1a de ctorcs da I greja fez-se sentir a JJartir de 1972 (27), 
qt1ando pas aram a acionar, de n1odo mai cficic11tc, sua força política 
para aumenta r a 111argcm de manobra jtint o ao Governo e, de te moclc), 
pre servar o ace so ?.! por,t11açõc .. t ribai .. 

Os tern1os da ação conjunta de cn\1ol,1ida pela FUNAI e as Mis­
sõe.s foram firn1ados por ,,oJta de 1974 , após a realização de c11contros 
entre religiosos e a ad111i11istracJo oficia l. A oric11tacfio então adotada 
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para uperar as divergências existentes, foi solicitar às Missõe qt1e rc -
formulasscn1 os métodos pedagógico , co11 iderado s de . agreg é1dores das 
instituições tribai s aux iliasS'-Cn1 na de E sa da terra ~ indígena e ar11plia -
sem sua participação nos programas cic atendimento forn1ulados pelo Go­
ver110. O recurso para concretizar e ta colaboração foi a celebração de 
con\ 1ênios. Foram firmados com a Congr~gação Salesiana doi con\ 1ê­
nios: o prin1eiro em 197 6, foi apenas uma conce são para o exercício 
de atividade assistenciais entre os índios Bororo, localizaclos 110 n1u11i­
cípio de Poxoréu (MT). Veio, aliá .. apenas consolidar uma situação 
de fato, 11n1a vez que o trabalh o n1is ionário con1 este índios foi i11iciado 
na década d e 20. O segundo, datado de 1977 e ainda cm vigor, pos ui 
importância bem maior: marca o início da colaboração regt1lar entre a 
Inspetoria Salesiana de Mato Grosso e a FUNAI, regtilamcntando o pro­
jeto assistencial qt1c de ·envolviam junto ao Xavantc das Colonias de 
São Marcos e Sangradouro (município de Barra do Garç as) . Atravé s 
dele, a Missão se associa ao projeto de de e11volvimento i1nplantado pe,. 
lo órgão oficial, sendo at1torizada a pron1ovcr os setores médico-hospita­
lar, sanitário e ed11cacional, estando pr evisto no programa de ensino ati-­
vidades promotoras de inovaç fio tecn ológica. 

A Missão, por meio deste ir1strun1e11to, obrigou-se cumprir o prin­
cipíos da política indígena fixados no EstatL1to do I11dio e a colocar à 
disposição da FUNAI sua e.strt1tura física e de pessoal, realizando com 
recursos próprios a assistência às aldeias. Con10 parte das obrigaçõ~s 
recíprocas, o órgão tu telar ficou obrigado a fornecer recursos fi11anceiro 
pessoal qualificado ( técnicos en1 agricultt1ra e en1 cdt1cação), a orie11-
tar e tr ,einar indígena s e a exercer o polician1ento das áreas de reserva. 
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U111 ano após o início do projeto agrícola, o proble1nas decorren­
te da in1plantação e ge tão dos recur os do Progra1na de D sc11volvimen­
to obrigaram a criação de 11m po to de rc·prc se11tação da FUNAI, un1a 
Ajudância At1tôno r11a, cliretam 11tc ligacla às esfera de decisão da sede. 
Alén1 de c ntraljzar a admini tração de todas as reservas Xavante s e de 
e tar geograficam 11te próxima a área, pa sou a servir de n1ediadora en­
tre a admini tração central e os índio . E tes, ao invé de se de locar em 
para Bra ília, e lá pre.ssionarem diretamente os setores competentes, fi­
caram obrigado a submeter uas reivindicações à Ajt1dância, que pas­
sot1 a ajuizar da relevância da viagem e então fornecer rect1rsos para 
o de loca111e11to. E ta forma de controle reforçou o sistema mi sioná­
rio de vigilâ11cin, condicionando o Xavante a deixarem as aldeias apenas em 
ocasiões excepcionais (28) . 

Ape ar de os í11dio serem istematicamente desestimulado a dei­
xarem a Re erva , tanto pelo missionários qt1anto pela administraç ão 
oficial, emprc que surge uma oportunidade vão à Barra do Garça ', a 
120 km. de di tância. Aproveitam as curtas viagen , motivadas por pro­
blemas de saúde, pelo recebimento de salário ou de benef ícios da pre­
vidência social (aposentadoria), para fazerem peque11as vendas de ar­
te anato e compras. 

Um ponto de apoio importante a qt1e recorr em na cidade é a Ca­
sa do In dio, onde têm gara ntia de alojan1ento e alimentação . O cstabe­
Ic.cimento tem função ba ,icamc11te a i tcncial, acoll1e11do o Xave11te 
em trân sito, oriundos da difcre11te área . O índio , 110 entanto, con­
seguem 1naxin1jzar ua utilização, transfor1nando este espaço onde cir­
cula n1uita inforn1açao ( e também rumore ) , m local de ret1nião, em 
que se atualizam e se posicionam a respeito do que ocorre na den1ais 
aldeias. 

As atividc,des pastoris 

As transf armações na econon1ia regional , a criação da Re erva, a 
expulsão dos fazend eiro a redefinição da r laçõe entre a Funai e a 
M i ão e o intcrven cioni mo oficial na área indíge11a i11auguraram uma 
nova etapa na l1istória do Xavante. 

Con1 a orientação e fi11ancian1ento da Ft111ai e a adn1ini tração dos 
mis~ionário s, os Xavant c iniciaram o cultivo do arroz c111 grande e ·.:a la 
e pa saram a ter maior rcs1Jo11 .. abilidacle nos traball10. de IJecuária. At é 
a criação da R eserva - qL1e rc~ t1ltou 11a ele ap ropriação das t rras que 
pcrtcncian1 à Congr egação Salcsia11a, o rcba11ho, d propricdndc dos 
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n1issic111úrios, era cuida(ic) por ,,aq uei ros regionais. Não era per1nitido 
aos índios n c 11l1t1n1 accs o at)S animai s, eja atra vés do consumo da car­
ne ou do leite. A produção leiteira e as reses abatidas serviam de ali­
n1cnto ao quadr o funcio11al da Missão : nc11huma parc ela e.leste.. produ­
tos era dest inacla ao 111oradores da ald eia ou aos alt111os intc.rno s da es­
cola, organizada pelos padres. 

Na Colônia de S5o Marco s, o criatório se desenvolveu paralelamen­
te a agricultt1ra de subsistêr1cia, e11bora a participação indígena não fos­
se equivalente 11um e nou tra. Os missionário s mantiveram os índio s a­
fastados do primeiro , estin1ulando -os par a as atividades de cultivo. 

Desde a in1plantação da Colônia até 1977, ape11as un1 índio fo1 trei­
nado para lidar com o gado. No prim eiros anos de ,,ida da Missão, o 
trabalho indígena não era remunerado. A ,,aqt1eiragem e ot1tras tare.fas 
igualment e ligadas à pecuária, como a construção de currai s, cercas e 
a limpeza dos pastos, era 1n executadas pela mão de obra ind ígena, qt1c 
não recebia qualquer pagame11to. 

Legalizada a R eserva, ocorreram mudanças. Os índios pressionar an1 
os missionários para que retirassen1 o rebanho da s te.rras de São Marcos 
ot1 pagassem um arrendan1ento pela 11tilização dos pa stos. Estabeleceu­
-se, em vista disto , um acordo entre a FUI~AI e a Missão: esta última 
optou por desfazer-se de. todo o rebanho. Vendeu uma parte ( cerca de 
500 cabeças) para a FUNAI que, por sua vez, redi stribt1iu (29) os ani­
mai s pelas aldeias em íormação, doou algumas cabeças e anin1ais de tro­
pa aos índios e comercializou o restante (aproximadamente 270 re e~) 
com partict11 ares . 

Esta tran sação possibilitou a algt111s Xavante adquirem t1mas pou­
cas cabeças, qt1e passara1n a ser consideradas bens individuais, embora os 
animais fossem 1na11tidos no curral com11m. Este gaào, considerado de 
proprie .dade individt1al, é classificado pelos í11dios como "pa1iict1lar'', em 
oposição ao restante, con siderado "da comunidade". É preciso observar, 
porém, que esta propriedad e coletiva é fa1aciosa, uma vez qt1e o rebanho 
adquirido pela FUNAI passou a integrar, de direito, o patrimônio indí­
gena. Não perte .nce, portanto, aos X.avante especificamente. 

A dispersão do rebanho exigiu a participação de maior número de 
trabalhadores. A partir de 77 / 78, os índios passaram a cuidar do gado 
nas novas aldeias, gado este bem menos numeroso do que o existc11tc 
na aldeia-sede ( 30) . No período da pesquisa, l1aviam sido treinados cin­
co vaqueiros Xavante; com exceção do mais antigo deles ( o de São Mar­
cos), todos os demais era1n mantidos pelas próprias aldeias. Além de 
cultivaren1 as roças de s11bsistência, pas sara m a receber uma parcela da 
produção de arroz provenie .nte da lavoura coleti, ,a - cujo amanho é 
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atribt1ição d ela e ~ de idade (c1ge-set) (31) - rn mo não colaboran-
do diretamente e n1 L:U pare --. 

O \·aqt1cir adquirira1n tan1bén1 o direito de ter uma participação 
n r ba11l1 n1 for111ação; todo ~ att1almcnt . po u c 111 re e . Foi acertada 
unia parti 1pa â cn1 ll1ante a que caract riza o i tema prcdominant 
na faz ~11 la -- de cri ,1ção de gado de de o Bra il colônia: o vaqu iro re­
cebe un1a cria cn1 um número determinado (lc na cin1c11to ( 4 ou 5), apó 
c rto núm ero ele ano , m gere. l cinco (Ft1rt'1do .. C., 1972: 59) . 1 o ca­
--o em xamL, o i tema funciona de maneira b~n1 mai frouxa, não há 
uma relação fixa entre o na cim nto e o tempo decorrido. A deci ão 
d dar uma cria ao vaqueiro é ton1ada na maioria da veze pela chefia em 
função da ~ r in\1iclicaçõ que lhe ão f ita . 

on1 a implantação do ProjL:to Xa\ rantL; a FU ~ 1AI a umiu as de -
pc a d manutenção do r banhos empregou como a alariado ( 32 ) 
un1 do ·vaqt1eiro~ índio e mai trê regionai. Um ano apó (19 1) 
o órgão d ixou de arcar com ária de pe a ( \1acina , 'l l etc. ) e u -
pcndcL1 o p ga111 11to do vaqu iro . Os índio para fazer frente a te 
ga to foram obrigados a vender uma part do nO\lill10 par ·1 fazendei­
ro vizinho . A aldeia que conta\ 1an1 com o trabalho de tes ,,aqueiros 
1varad~lf ( 'ci ,1ilizado ·) ti,1eram de encontrar fórmula para ma11tê-lo , 

como foi o ca o de amunkt1rá dando-lhes 11mn particip ação na ro­
ça d ~ arroz e pcr1n~tind -lhe qu""' in icia. se1n t1ma r a d~ ub i tência. 

A di ponibili clade de terr a na R e rva p ~r111itc um a in,, rnada de 
aproximadan1 nte dois mil boi , ca o l1aja int rc, e m ampliar o r ba­
nho .. o que nã e tá fora de cogitação do adn1ini tradort; de Bra ília. 
A FU TAI encara a bo,,i11ocullura - con iderada t1m ramo da p cL1ária 
- com a forma mai racional de ocupação pre er, ·açao da R en 1a 
In dígena por ua econo micicladc por requer er lar~a cxt n - e de área 
e por di pen~ar 11150-de-obra e pecializada (33) . aldeia utilizam os 
pa to , piqu te e r tiro que fora m pr parado p lo fazL11d~iro expul-

e tarn bén1 a benf Li to ria.. d ixada por e lc ( 111oradia, currai ... cer-
cas). 

H oj corno no pa . ado, o índio rar ame11tc con on1 m carne boYi-
na: a .. re. e ão abaticla .. on1 ntc c1n co11diçõe exccp ionai qt1ando ... 
tão ,1cll1a . .. e acid nt:101 ot1 por oca~ião da tarefa , e leti\'a na hro a 
de toco'' e de arroz. Deve- e ob ~f\ 'ar que a dcci.. ão d abate é t n1a­
da em conjt1nto pelo 11on1 11. inflt1c11t da alcieia, pela cl1efia t: pcl )S 111i. -

ionário . .L .. ub titL1iç '10 da ren1t111craç: o cm ciinl1 ir p Ia di tribui ão 
de car ne ,1cn1 cndo há mt1ito utilizada pelo.. padre : nã con i .. tt.:, por­
ta11to, nt1n1a olução nova d~ e. tím11lo ao traball10 agrícola ind íg r1a, t? -

pccialmcntc na tarefa con idcrada '~p acla ".. 'Orno a derrubada ou 
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litnpcza dos pastos. Est,1 prática era adotac1a ta1nbérn 11a época das gran ­
c.lc:· fc ta da Jitt1rgia cristã , nc.) Na tal e na Pá scoa, quando eram sacrif icadas 
três o t1 quatro reses, c11ja carne era repar tida entr e tod os os morador es da 
aldeia de São Marcos. 

S0ma 111-se a estas ocorrê11cias situa ções em que a partilha da carne 
bovi11a cu1nprc uma função polít ica, qu ando t1m líder de facção - nor-
111a]111ente a chefia - decide "dar car11e" para os parentes, mandando 
matar u111 animal de sua propri edade. A distribuição ocorr e, coincid en­
ternente, em momentos de crise política, qu ando é necessário fortalecer 
alianças ou angariar 11ovo adeptos; o rcsultaclo tem sido o aprofundam en­
to da tensão social existe11tc. na aldeia. Como a propo sta é aquinhoar al­
guns en1 detriment o de outros, os preteridos tornam-se ainda mais quei­
xosos e l1ostis. 

En1bora o reban110 da R eserva não se destin e ao corte, a produção 
de leite é peque11a. Para se ter un1a jdéia do consumo de leite é sufi­
ciente observa r a reparti ção do produto em São Marcos. São obtido s na 
ordenha diária cerca de 40 litro s, dos quai s uma parte insignificant e é 
destinada à aldeia, con sumida como n1crenda matin al pelas crian ças pe­
quenas que freqüentam a escolinha mantida pelas Irm ãs Salesianas no es­
paço da aldei a (34). As famílias (mulher e filhos) do chefe e do vaquei­
ro são as únicas que têm acesso cotidiano a algt1ns litro s . Durant e a pes­
qu isa, o vaq ueiro utiliz ava um a grande par te de leite para a fabricação de 
queijo, que vendia por conta própria na cidade mai s próxima (Barra do 
Garças) . Esta produção doméstica se justificava, segundo explicou , pelo 
fato de não receber nenl1um tipo de pagam ento pelo cuidado com o "gado 
particular". Contudo, utilizava o mesmo argum ento, de modo inverso, 
para explicar porqu e não vendia o queijo em São Marco s : os moradores da 
aldeia não se senti1iam na obrigação de pagá-lo , t1ma vez que o rebanho 
é co11siderado "da comunidade". 

A carn e e o leite não constituem assim alimento s importantes para 
os índios , como tamb ém são inaproveitados como mat éria prima os ossos, 
o couro e os chifres dos animais . 

De um modo geral, os Xavant e 11ão aprecian1 laticínios e, comp ara­
tivamente, valorizam me11os a carne bovin a do q11e a carne de caça ( 35); 
na falta desta últi1na, por ém, a primeira não é de forma alguma rejeitada. 

Quanto ao valor econômico da pecuária, os í11dios parecem estar 
pouco alerta s para o fato de o gado ser uma forma de riqueza. Al ém dos 
vaqueiros, somente algt1ns ho1nens de prestígio , que pa11icipam ativamente 
da vida política e econômica da aldeia, e têe1n contatos freqüentes com o 
mu11do "exterior", po ssuem alguns bois. Note-se que o desejo de possuir 
gado revelado por esta categoria de l1omens, que desempenl1a funções de 
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chefia, prende-se meno ao valor fiduciário, que a po se de animais propicia, 
do que à nece idade de po uir b n que sirvam a barganha política. 
Sendo assim1 na opinião da maioria só o vaqueiro deve ter gado, pois é 
qt1em lida con1 ele. E ta lógica é reforçada pelo fato de os índios con­
siderarern a ,,aquciragem 'muito trabalho sa'' e arri scada ("pcrjgo a''). 

O Projeto aorícola 

Para sobreviverem, os Xavante at11almente dependem da agricultura, 
embora a caça , a pc ca e, e pecialn1ente, a coleta con ervcm st1a in1por­
tância pelo fato de cont1ib11írem para ati fazer às neces idad es alimenta­
res do gn1po durante os períodos improdutivos do ciclo agrícola. 

As atividades de plantio são desenvolvidas 11as grandes lavouras do 
cerrado, onde se c11ltiva unicament e arroz , e nas roças familiares ( 011 ro­
ças de toco), onde trabalham o 111embros de uma n1esma unidade do­
n1éstica. Nestas, além dos prod11tos conl1ecidos tradicionaln1cnt e, como o 
milho, o fe1jão e t1ma e pécie de cará nativo , denomi11ado moo11i, os índio 
adotaram novo cultivas: plant am cana de açt1car, milho "c ivilizaclo'', fei­
jão de corda, abóbora, melancia, mandioca e frutas, como a banana e n1a­
mão. Esta prodt1ção é, essencia1mcnte para con umo. 

Como foi mencionado páginas trás , a FUNAI, para tornar vjável a 
criaç ão de excedente agrícola comercializável, implantot1 na Re serva um 
projeto de rizicultura, e111 moldes regionais, inst alando para este fim a 
infra-estrutura (36) nece ária a prod11ção, beneficiamento e ar1nazena­
gem do produto. Para que e tenha t1ma idéia do inve tin1ento rea]jzado 
pelo órgão (37), pode- e acre centar que a FUNAI in talou em São l\1ar­
cos uma mod erna secadora d e arroz, com capacidad e para proc e sar 300 
sacas por hora e construiu un1 armaz / n1 para 70 mil saca ; adquiriu tra­
tor es com implementos , e uma colhetadeira; passo11 a fornecer ins11mos e 
sacaria. Para a safra de 1980 foi progran1ada a abertura de aproxi1nada­
ment ete 800 ha., o que corresponderia a un1a prod11ção média de 20 sacas 
por ha. 

Nas roças do cerrado, o acc o ao 11so da terra , a im como a orgar1i­
zação dos quadros de cooperação, não pertencem - como ocorre na roças 
familiares - ao domínjo das unidad e doméstica . A equip es de tr abal110 
recrutadas na aldeia são compo stas por n1en1bros de diferentes 11nidades 
de produção - contanto que integren1 a n1c ~n1a ela e de idade - e culti-
vam trechos indep endente s. 

Este processo de trabalJ10 L e cf e tiva por meio de uma in. tituiçâo e -
sencial par a o funcjonamcnto da cstrt1t11ra social indígena , o ~j tcn1a ele 
classes de idade , e se realiza ele forma independe11te ela prática s r !acio­
nadas com a agric11ltura de alin1e11tos (roças de toco) . Algun1a etapa , 
no entanto, exigcrn trabalho coletivo, 110 qual são c11gajada · as m11lht=rc 
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e fill1as do 1101nc11: qt1~ intcgran 1 cada ela - ·e. En1 co11 eqüência. a ald~ia, 
con10 un1 todt1, r,articipa de a]gu111a: op~raçõc .. con10 de cncoivararncnto 
d o o 1 o d a ··e a pi 11 a .. , d a fase f i n a 1 d a e o 111 e i ta ( que C realiza d a ma n u a l -
n1 c 11 t c) da secJgen1 e do en .. acc1n1ento do arrcz (3 ) . -

O re t1ltado da produção de cada trech o é ui\ ·idido c11trc o n1en1bros 
por ela ~ ~e de idade corre pondcnlc: t1ma parte é gt1ardada p:ira o consun10 
f a 1n i 1 i 3 r e o 11 tr a r e e r, · a d ,1 à , · e 11 d a . É. p r e e i o o b se n ·ar, por~ n1, q u e 11 ü o 11 ~1 
proporcionalidac le entre a dimen ão do .. trccl10. de cu lti\'O e o grupo s de 
cooperaçflo . :\. ela e A_r'rere. 1-")or cxcn1plo, cm tia n1aioria co11 .. tituícla 
por jo,·ens solteiros que ,,i,·:-.m no i11ter111to e por a1gt1r1 recé 111-casados, 
di põe de lavoura .. d11a ,,ezes mai exten a do qt1e a .. ct1ltivadas pelo 
homens con iderados maduro ( i prcdt1) como são ela si ficados os n1cm­
bros da elas e Tirolva, Ete1Já, l4bare zt e Nodz.ozt. R ecebe .. em razão disto, 
maior quantidade de arroz para consu n1ir e comerc ializar do que as demais, 
:\specialn1ent pelo fato dos ~u co1nponentcs nflo e. tarem subn1l tidos a 
um isterna de pre tc1ção que os le\'e a cont ribt1ir deci ivamente para a 
manutenção da casa de origem ot 1 a colaborar com os futuros sogro . 

A parte significa ti,1a da produção fica arn1azenada no silo até cl1e­
gar o momento de ser ,,endid a a cerea li ta em Barra do Garça . ./\ 
\,,..., 

FUNAI estipulou 25 % do total pr od 11zido para a criação de um f11ndo de 
reinvestimento - fundo este ju tificável pelo órgão por ser a garantia de 
retomo do capital necessár io à reprodução do projeto agrícola - e 1 % 
para seme nte. a safra de 1980, alguma aldeias se recusara111 a deduzir 
a perc entagem pretendida pr evend o-se qt1e na safra de 81 out ras aldeias 
adotariam o mesn10 proc edime11to . 

Nas tran sações de grande n1onta, os índios são acon1panhado s por 
fun cion ários da FUNAI e a renda apurada é dividida eq uit ativ an1ente e11tre 
os produt ores índios. 1 To caso do arroz prodt1zido pelo joven da cate­
goria de idad e ritey ·\v cz ( 39) (Á) ''re re), os padr es ser,:em de intermediá ­
rios na venda e auxiliam na administração do dinh eiro. 

Quando as qt1antidades são pequ enas , três ou qt1atro sacas - fre­
qüent emente subtraídas da parcela reservada para o con sumo - os pró­
prios índios se encarregam da destinação do produto. En1 geral recorr em 
aos padres , às fazendas vizinhas ou aos ponto s con1erciais próximos à 
R eserva. Os Xavant e costt11nam ir em grupos de 1 O a 15 l1omens tentar 
vender o arroz no "boliche ", localizado na divisa de São Marcos ot1 t1n1 
pouco mais adiante , no povoado denominado Toricu eje à margem do rio 
das Mortes. Esta "corrute la" é um centro de con1érc io in1porta11te para os 
índios , para a Colônia Mi ssionária e tan1bém para os projetos de coloni­
zação, pois é o último local de abastecin1 ento de óleo diesel e gasolina, 
num raio de mais de cem quilôr11etros. 
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l) ""bolicl1c"', o . ,r avantc alén1 ele Cl)I carc n1 o arr C)Z, \ 'cncic1n cvcn -

tualn1cntt.; JJJ\ )tlt1t(1~ llas st1a~ rc.1ças llc tocc) ( n1ilh<1 e fcij10) se al1a -
tc cc n1 de 11r<1llutos tic Cl) I1St11110 i111cdialo ( fu111() d oces) ~ é n<) entanto 
cn1 Tc)rict1cjc lJti c t)t1crcti.za111 a n1aic.1r parte da s tran sações . 

0 :- ínclios d ~J)cr1dc 111 110 IJuvoaclc1 11ã ~<) o rc. L1lt,1dc) da Cl)t11crc iali-
zaçüo dt ) arrc)z n1as tan1bén1 os g J1111t)S aurcri (l<.)~ ct)n 1 a pr c)duç fio artcsa -
11al. co111 <.1 rcccbin1L11to d() F t1nrural e a rcn1u11craçã c-1 ele sc r\riços pre sta­
elos ao 111i. · ion ü rio!) e a FU 1 A l, gas ta 11d l) e n1 111 éc1i~1 3 0() 111 i l cruzeiros 

1.. 

n1cnsaln1 11te na aqu isi ~ão li~· pr l lut() S indi1st ria lizaci(1s (t ... cicll) ·, pan ]as, 
r ltp~. I)f()11tas, ali111 ntt, · 11latati s te. ). O -- pro clt1to cn1 ge ral , e e . -
pLcial111L11tc os ali n1cntí cic. ·, cl1cgan1 a .. cr n1ajt)rac.los cn1 l OO'ic , 1cnclo cn1 
,,i ta os J rcços de 0 1111Jra cn1 ciclaci s Ct)JllO Gt)iânia e São P,1ulo· a ju .. ti ­
ficativa ofc rcc icla pelo , con1crciant s l<1cai s é ,1 nc ' idad cl con11J n­
sar, no pr cçt) a .. peru Js q11c sofrcn1 .. C)ca ionacla s pcl(.1 cli. tâ11cia IJela 
difict1lcJadc de acc . so fazcr1clo con1 qL1c os prodt1t s chcguc111 dctcri c1raclo 
011 co111 a. ela ta de co11~· u n1 ) ,,cncicia.. . O ac.c. so ao on1~rci o de Toricuc jc 
pa :o t1 a . cr po ~·sí,1cl a pós a: 111l1d ifi caçõ s i n t roclt1z; e.ias pelo J)ro jct c agrí­
col,1 po . . ib ilitou aos -"ravant ron1p rc111 Cl)Ill a exclt1sjvicladc con1crcia l 
da loja da 11i, ão . eia c1t1al cran1 uepc nclcntc · at:, apr0Yimada111e11tc, trê ~ 
ano ~. 

õES Fi t ~ l 

I a oc icLladc tradi cio nal "" é.l\'ante e r sul taclo de) trnball10 rct orna,,~1 
ao. pro clutorc \ C)b a forr11 f1 l1c ali111c11t(1'1 ft) ' \ e c1c rc . ultado da pc ca 
caça~ e lcta ot1 ctilti\ 1 0. O r·C~to cJ trab alho era carrL é do JJara a confc c­
ç~i de bens c.ic prc , tígi<)~ dos c1ua;~ u111·1 ~1nrtc era <.lc. t ruic.l,1 pt r oca~·iãc) 
do .. rit l, funcr ~~rio .. . Para a SG·- Í "'Uall c .. avan te e nlcn1p rân ea e, tn afi r­
n1açã cor1tinua a ter alicladc c<)n1 rela >Jo a pr t1dt1ção de alin1 nto s e as 
ati , 1 iciacfcs cco nôn1icas cic apoio. 20 oc< rrc o 111c ·n10, pl,rén1, C(1n1 rela­
ção a t1ma parcela ela J)r<)du ç}o ,1rtcsan aI e Lia pr od t1çâo agrícola, (]Uc 

[JOde ser tra11 ·(or1nacia c 111 n1crca c1ori,1 co nvcrti cla n1 tnocc.la: c .. ·ta c1l1~1-

lidade n1on tária pc)~sibilita ot1tra de ·tinação ao rc ·t1ltaclo cio tr aball10. 

T111 t)t1lro a .. iJccto que 111 ~rcLc ser assina lacl<) é a ct,n cc11tração d~ 
t1r11 , ,0Jun1e n1ai r d~1 11rt)Clt1çãc1 cl :1rr ()/ cn1 n1ãt1. (fc u111a d tcrn1ina cla cat~­
go ria ele idacic .. a c:1n1alla cic j(,V~11s in iLial los ( ri !~.Y,H'(1)'1 ~L)l1 in f luênci~1 
c.iir cta eia Mi ssi1t1 .. C) qu e rc"1ilt~t Jc in1c<ii aLo cn1 llucbra (ia~ rc!' t 0c.: ll~ 
élutc1riclad c 11() c;;(·it) elas 1J11i<1~t(1L~ t l()n1é: ti cas . 1"1t,c: úl tinl<)S a11c.1~ tc n1 se 
cxarce bac!o o conflil() L11lrc o s jovc11~, (lUC n1,1ncian1 l')cr n () pl1rtugu ê~ . .. }e) 

,ilfabctiz ado s" <;al1en1 C()ncluzir lr~1to rcs e cé~n1i11?1 0c. ~ n1as que nut1 ,~10 
e<) n s i d e r a d os a i n c.1 a ~ u f i e i e 11 t e n 1 e n t e a d 11 l t () "> r> ~ t r a p, 1 r t i e i I 1 a r ci ~1 , · i cl a 11t11 í -
tica ela alt lcia, e C)<; l1t)n1c n "> n1 ad ut {)\ () LI .... , ,c l11l)~' ' ., (1lll dc scc)t1hccl111 <.1 .. 

C<)lligc)\ cit; fun ci()na n1c11tt) da \t ,L~icdacll c11\·c)l, ·cntc, n1as faz 111 t,11crar Llc­
ci~j,,an1cnte ª') i11~1itt 1içõL~ tr ilJais. 

' 
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O q11e e prl:tc11de caracterizar aqui são as forn1as de orga11ização do 
traball10 e da distribuição do produto na lavouras 'co1nunitárjas,~, assim 
co1no evide11ciar que a rizicultt1ra, do 1nodo co1110 tem sido desenvolvida, 
in1plica en1 co111pleta s11bordi11nção indígc11a ao organi ·mos de interven­
ção; o trei11a111cnto da força de trabalho, o planejamento da produção, os 
n1cios de traball10 e o rcct1rsos cscapan1 por completo ao co11trolc tribal. 

As tarefa exigidas pela rizicultura prescindcn1, en1 grande parte, da 
participação direta da n1ão-de-obra indíg ena e são gerenciadas direta­
mente pelos 1ni sionárjos; alé111 di to, dependem, para sua execução, dos 
in\ 1estimentos realizados pela agênc ia gover11an1e11tal (maquinário, insun1os, 
combustível, equipan1entos) que se encarrega de comercializar o produto. 
Tudo indica, portanto, que o projeto de desenvolvimento agrícola vem 
contribt1indo para acelerar a mudanças operadas no processo prodt1tivo 
indígena - iniciadas com a sede11tarização do grupo - ao introduzir novas 
práticas econômicas compatíveis con1 a peque11a prodt1ção mercantil. 

Estas se caracterizam por um conjunto de fatores bastante distinto 
do qt1e preside à prodt1ção de subsistência, pela introclt1ção de tecno­
logia moderna e de mecanização - o que implica em conhecimento es­
pecializado e menor dj ponibilidade de recursos ht1manos - pela im­
posição de novo ritm o de trabalho, pela exigência de organização espe­
cífica dos qt1adros de cooperação e, também, pelo estabelecin1ento de 
novos critérios de repartição da produção e de acesso aos recursos. 

NOTAS 

( 1) - O município de Barra do Garça está situado na zona de chapadas do 
E stado de ivlato Gros so, à margem esquerda da foz do rio qt1e lhe empresta o nome, 
junto à confluência do rio Araguaia. 

(2) - A região compreendida entre os rios Araguai a e Xingu, embora tivesse 
conhecido ao longo do sec. XIX frentes extrativistas, not adamente mineração de ouro 
e diamante e algun1a agricultura de subsistência começa a ser deva ada de forma 
pl an ejada nos ano 40. O de locamento do s limites da fronteira agrícola para 11ato 
Grosso foi possibilitado em grnnde medida, pelas realizações da Fund ação Bra il 
Central (FBC), órgão criado em 1943 com o objetivo de de bravar e colonizar o 
Brasil Central e Ocidental. A FBC foi, sem dú .vida, um dos princip ais instrumentos 
acionados pela política getulista de integração nacional, cujo programa ficou conhe­
cido por "11archa para Oe ste". 

(3) - As Reservas Xavante denominam-se São l\Iarco s, Sangradouro, Areõe , 
Couto Magalhães, Culuenc, Pimentel Barbosa, Batovi e Parabubure. Em virtude da 
disper são espacial, da especificidade histórica do contato e predominância de distintas 
agências de contato não deven1os considerar a sociedade Xavante con10 un1 todo ho­
mogênio, mas como frações que apresentan1 problernáticas caracterí ~ticas. 

( 4 - Programa de Distribuição de Terras. 

(5) - A Grande Bar ra do Garças inclui os n1unicípios de Barra do Garças, 
Luciara~ São Felix do Araguaia, Xavantina. Água Boa e Canarana. Segundo e"'timn­
tiva da Federação dos Trabalhadores na Agricultura (FETAGRI), existen1 115 focos 
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t1e ten ão no norte d e ~1a to Gro'-)\0. con 1pro n1ctcndo 35 n1il famílias de tr a ba lhador es 
rurai · que buscan1 ns 'Cntnn1cnto c n1 áreas don1inada po r gra ndes e1nprc ·a . ( f . 
Folha de São P,,u lo, 2:_ de fevereiro dL: 198 1). 

(6) - a opini5o de um diri ge nte da O A RO , o indí gena é um n1cro 
in. trun1cnto util izado pelo governo para apr opriar-~e de grande s ex tcn õe de ter r:i 
no E tado. 

( 7 ) - A p e ar d as pro 111 t.: • .. a 'i feit a. , até o u tu b r o u e ) J , a u · i na d e e a l cá ri o d e 
proprieda de da OOP R A, a ind a n ão havia ent rado cn1 fun cio nament o. A uti ­
lizaçã d p r dut o é indispc n ávc l ao plantio da oj,1 e Jo ar r z na~ áreas de cerrado . 
cndo eco n n1i nmcntc inviáv J para o co lon o importá-lo dado ao alto cu to do 

tr an por te. 

( 8) - Para fazer frente à e pir ai infl acionár ia o governo import ou em 1981 
grande · e ·toque de arroz . notadan1en te da Tailândia. 

( 9 ) D e ereto .. no 7 1 . 1 O 5 e 7 l . 1 O 6 d e l 4 d e e te 111 b r o d e 19 7 2 . 
( 1 O) - D ecreto ~ tad ual n 9 929 de 4 de maio de 196 5 . 

( 1 J ) - di tal da !)resi dência da 1=u A 1 de 22 d e abr il de 1976 de acordo 
c n1 o art. 50 do De cr to n9 76.999 lc 08 / 0 1/ 1976 . 

( 12) D ecre to n 9 76.2 15 de 5 de e tcn1bro de l 97 5. 
( 13) - D e reto n o 64.337 de 2 1 de dczen1bro de 1979. 

(14) - P arabu bu : um a variedade de batat a do m ato~ rc:pequena. 

( 15) - A o lôni:i Ind ígena do San gra dou ro havia ido fundada cm 190 6 em ter ­
ra adq uirid a p ela ongrLg ação por cr um ponto de a poio int er n1ediário entr e a 
capi ta l ( uiab á) e o núcleos n1i ionário P a ln1cira e !\1eruri. ;\ o lôn ia d e São 
I\ [ar o~ foi iniciada em 1962 e loca lizada no trecho fin a l da área que co rr e pondia à 
Colônid do Sag rado Coração de J e u (Mer t1ri) . 

( 16) - terra , foram do ad a p lo gove rno do E tndo em 1918 e, ignif ic, -
tiv arnente, o go ernador na época era D 0 n1 Aquino , bi <;po ale iano. (Re olução n° 
761 de 26 de junho). 

( 17) - rt. 198 de onstilui ão F ederal e L ei n 9 6.001 de I 9 ele dez e mbro de 
1973 (Títu lo III Cap. II , art 25). 

( l 8) - f . hacina cio l\f eruri, J o é Guedc .. Mi guez Edi t. A Gazeta M açô nica , 
19 O, pag. 161 . 

( 19) - H á, n o entanto docume nt o que contr adizem a afir n1ação anterior, 
co n1provando que a l i :io ale iana: me mo depoi~ de 1960, comprou diver o lote 
de terra<;. 

(20) - A documentação o ficial da épo a, na qu al incluí m o a orrespond "n~ia 
do mi s1onário para a FU ,\T , cont é1n inf ormaçõe - , uficicnte par a que e recon -
trua, con1 boa margem de 'egur ança, a evo lu ção do conf1ito. 

(2 1) - Artigo ' FU AI ó e ·propri a de qu cn1 pr o lul,," R el' ista Agro-e te, m arço 
de 1980, p ag. 9. 

(22) - f . Chacina de A1er uri, Jo. é Mario G ucde Mi guez, dit. A Gazeta 
1açônica, 1980, pag. 167 . 

(23) - O dado referentes a ocicdadt; X avante rc tringcn1- e à ob , erva ão ..... 

rea]izada na R c~crva ele São ! arco , cuja popul ação. de apro . in1adan1ente l . 00 índi oc:;, 
se encontra di tribuída por cinco a ]dcia .. : São 1arco Au iliadora, Apare cida , São 
J O\é e 1 amunkurá. 

(2 4) - f. B·tilcy, i::. . "trata ~ens anel poils: a social an thropolog)' o/ po-
li1ic \ 1970. 

(2)) - A l~e erva de Ar eõc fica localiz ada ~t n1argcn1 da BR-0 O (Rodovia 
Xa \ an una -Cac hin1 bo). a 180 kn1. de Bar1 a do 1arç a, . Ante n e --n,o da in1plantação 
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d'-1 p rojeto agrí c 1~, as pl:r~pcc tivas cran1 anin1adorc1 , pois ape sar de nao contarem 
con1 ~)ri~nt a ão técnica e n1~1qu inúr io os índ io'i h:.:tviam pr odu zido un1 exceden te , n1il 
, ac.1 .. de 60 kg . ) eq u iva lente a -lO:~' do tota l pro du zido nun1a á rea de ap roxi n1~da­
n1l:nte 200 ha . 

( 26) - Cf. D oe. F U ~ I / 1vl TNrf E R. J)ort a ria Pr c~idencial n t) 2 1 1 / E, de 15 
de ago ~to de 1975 . .... 

l 2 7 ) - r\ ~ri :i ç ão, e 111 l 9 7 2, d o Co nselho ln d i g e n i ~ta i\ I is · i o n á ri o ( e· I ~ 11 ) , 
ent idade relig iosa e de car útcr fil ant rópico. ga nh a entid o no qu adr o d~s rc l:ições en­
I re E~tado e Igreja . O ó rgão urge co n10 exprc s ão <lc un1 s~tor ecie~iá~tico prco~u­
pado co n1 a prc ·ervação da te rr a~ e do patrim ônio indíge na. Dur ant e o Govern o 
~\ I é d i e i . o C 1 ~ 11 c o n se g u i u a n1 p 1 i a r eu â m b i to d e i n f I u ,2 n c ia , 1 n o b i l i z :i n J o as \ 1 i .;­
~ õ e s en1 torn o da forn1ulação <le um ant epr ojeto alterna tivo ao Pr oje to d~ 1- ·~i do 
E latut o do índ io cnc an1i nh ado pelo G overn o ao Co ngre so . Es ta in terferGncia n<)~ 
~" ·untos ind ígena foi ju ·tifi~ada co n10 contr ibuição da Igreja 1'1jssioná ri a do Bra, il 
aos tr ab alh o do Legi latiYo a fc1vor dos índi o . . D ent re a en1endas pr op osta . . pre­
via-se un 1a legis laçã o favorá \·cl à co ~tinuidade do p ap e l as i .. tencia l e evangelizador 
d,~ mi s. õe ~ c'"1tó li~a e prot estante . 

(28 ) - O índi o -- obtem com facil idade pern1i são para deixar a ReserY.1 no 
ca o de pr ob len1J de sJú de que não podem ser rc olvidas no nn1bula tório da 11 i .. ão 
.:\ s lidera nças po ,·'"ucm bastant e n1obil idade um a vez qu e ua viagens fre qü en tes 5e 
p renden1 à ncce · i<l2de de re~olver a ~ unt es de intl:re se coletivo . 

(29 ) - A di tribui ção do rebanho fo i prop orcional a dim en ão da aldeia ~: São 
nf arcos, a mais popul osa (587 habitant es) . recebeu aproxin1a damente 200 rese: Au~i ­
líadora .. com 146 hab ita nte s, Cl:rca de 100 : Ap arecid a. com 56 habit ant es .. e São J 1J é. 
com 72 habitnnt e receb eran1, respectivament e, 32 e 40 cabeça ; fin almente , ,.:oub e a 
N Jn1unku rá, com 171 habitante s., um pequen o reb anh o de l "'8 animai . 

( 30 ) - São 1'1arco é o cent ro político. econômico e cerim onial da R eser \'J e 
sua hege n1onia em relaç ão à demai aldeia - que na ce ram da egment açã0 de ta 
aldeia princip a l - e deve. em parte , ao fato de estJr loc aliz ada junto à 1'1is ão Sa­
le iana. A s aldei a N amunkurá e Auxilind ora conseguiram cri ar vida pr ópria e se 
tGrnara m rel ativamente ind ependente s, as dem ai (Sã o Jo sé e Apar ecida) pern1ancce­
ra m atelizad as . Esta ob erv açã o nã o pr etende negar que as aldeias X avante cons­
tituem unidad es política autônomas . apen as chan1a aten ção para o fat o desta aut o­
nomi a estar sendo cada vez 1nais limit ada pela dependênci a ao ór gão a ·i tençiai~:. 

(3'1) - Classe de iJ ade indica um grupo nomin ado de indivíduo s que p :1rti ci­
paran1 junto s dos ritu ais de iniciação. Entre os Xavan te operam oito cla ses de idade : 
Etepá. Abareu , N odzou, Ts ada'ro, An arÕ\va Ay 'rere, Hotorã , Tirà,v a . A mulher es 
com idade corre spondente pertencem à rnesn1a classe. 

(32) - A Fundação Nacio nal do Índio contratou nas diver sas aldeias Xavant e, 
tratoristas, monitores par a o setor de educ ação, atendentes , motori stas e vaquei ro , 
cujo salário mensal variava em 1981 na faixa de CrS 10.000 ,00 a CrSl 7.000 ,00 um 
recebin1ento bastante alto para o nível de vida da n1aior par te do índios. 

(33) - Cf. Sérgio Pery Gome A lniportân cia da Pl'cuâria para as Popula ções 
In dígenas , mimeog. FUNAI / DGPI , J 973. 

(34) - Esta esco linha não deve ser confundida com o interna to, para adole s­
centes de ambo s os sexos, que funciona no espaço da 11issão. 

(35) - Os animais silvestres de porte (a ntas, pac as, veado s etc) , estão pr atica­
mente exti nt os na área da R eserva. 

(36) - Esta infrae strutura serve a to das as a ldeias da Reserva de S5o Marcos 
e também aos índio Bororo, da R e erva do Meruri. 

(37) - A Portaria do Presidente da Fu nai n 9 849 / E de 7 de outubro de 1980 
aprovo u verba no n1ontante de 35 milh õe de cruzeiros para o etor agrícola do Pro­
gran1a de Desenvolvin1ento, safra 1980 / 1981. 
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. (38) - cncoivara1nenl (que inclui o an1ontoan1cnto de tron co" e galhos 
a C\:tra '50 da" raízc" que não puder an1 ser arrancada~ na etapa da dcr ­
·'ca pi na,.. n::i pa rtc final da Cl lhe i ta e no fina/ u o, grão~, o e nsacan1~n to 
hun1~1nos ~ n1axin1i7ado: as dcn1ai. opcraÇ()CS "ão realizada~ por p1 occ~\OS 

ass1n1 con1 
ruhada) na 
lc rccu r~os 

" . n1ccan1c s. 
(39) - Os "'' avnntcs classifican1 os mcn1hro . d a ' Ocicc.ladc cn1 categorias de 

idade que são indicati\ as d:1s fa cs do cic lo hiológico c.Jc iJa. cuja tcr1ninolo gia di-
fere para hon1cns e rnuJhcr !"I. 
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